
  
    
      
    
  



			– Crê no mundo, e quis consertá-lo.

			– E ainda crê, já condenado?

			– Sabe que não o consertará.

			– Mas que virão para imitá-lo.

			João Cabral de Melo Neto. Auto do frade.
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	Apresentação

			Este livro conta duas histórias. 

			A primeira é a história de quando parte da Justiça e do Ministério Público, com o apoio da grande mídia, se uniram para derrubar a primeira mulher a presidir o Brasil, levar à prisão o ex-presidente mais bem avaliado da história e impedi-lo de disputar a eleição da qual era o favorito absoluto.

			Uma armação que abriu caminho para a chegada da extrema direita ao poder, e que por muito pouco não condenou o Brasil a uma nova ditadura.

			A segunda é a história da campanha que mobilizou brasileiras e brasileiros, de todo o Brasil, além de apoiadores nacionais e estrangeiros em diversas partes do mundo.

			Uma extraordinária frente de resistência que mobilizou não apenas antigas e novas gerações da militância de esquerda, mas também progressistas do Brasil e do mundo, nas mais diversas e criativas formas de ação em prol de uma causa.

			Como destaca Haroldo Ceravolo Sereza, “a Campanha Lula Livre foi o ponto de partida para uma nova fase da luta popular no país”.

			Cada gesto, de cada um e cada uma de vocês, foi peça fundamental da luta que conseguiu deter a marcha do autoritarismo e trazer de volta a democracia. 

			Quero destacar a jornada heroica de brasileiras e brasileiros, de todos os cantos do país, que rumaram para Curitiba e permaneceram em vigília diante da Polícia Federal, durante os 580 dias em que nosso presidente esteve preso.

			Mais que a libertação de um preso político, o grito “Lula Livre” configurava um grito muito mais forte: “Brasil Livre”.

			Um Brasil soberano e democrático, livre do projeto autoritário que já se desenhava no horizonte. Livre do desemprego, do arrocho salarial e da fome que empurravam homens, mulheres e crianças para a fila do osso. Livre dos privilégios concedidos ao andar de cima, às custas dos trabalhadores e da classe média. Livre do obscurantismo, da negação da ciência e do ódio à arte e à cultura.

			O grito que partiu daquela vigília ecoou pelo Brasil, despertou militantes, contagiou não militantes, mobilizou a resistência democrática e ganhou o apoio de lideranças e movimentos progressistas pelo mundo afora. Um movimento jamais visto na história política recente no mundo.

			Este livro nos permitirá relembrar a formação deste importante instrumento popular de resistência, além de nos mostrar outras formas de luta e organização tão importantes para o resultado exitoso daquele que é considerado um dos mais injustos julgamentos a que um líder político já foi submetido.

			Com certeza, você, caro leitor e cara leitora, se verá em muitos momentos neste livro.

			Boa leitura!

			   Paulo Tarciso Okamotto

		


Agradecimentos

			Este livro é resultado de uma vivência e de uma pesquisa intensa. Vivência da turbulenta década de 2010, em que o Brasil viveu uma montanha-russa política e emocional, e em que a consolidação de políticas progressistas caminhou muitas vezes para a frente – como a política de cotas nas universidades –, enquanto outras questões vinham no sentido contrário. E pesquisa intensa no sentido de tentar transformar um dos episódios mais importantes desse período em uma história bem contada, fluída, em que o rigor não tirasse a força das emoções e reflexões vividas por milhões de pessoas que se engajaram nessa luta.

			Primeiramente, preciso agradecer à Autêntica Editora e a Rejane Dias, que toparam o projeto no primeiro momento e bancaram as dificuldades para pôr a obra em pé em tempo recorde. A Ana Flávia Marques e a Paulo Okamotto, que conceberam a ideia de contar a experiência da Campanha Lula Livre em livro, devo a provocação para assumir a tarefa. Bruna Monteiro de Barros, uma grande amiga que conheci na redação da Folha de S.Paulo nos anos 1990, tremenda profissional, séria, competente e tranquila, ajudou-me com a pesquisa e a redação de relatórios que foram incorporados ao texto deste livro. Trocamos, na reta final deste trabalho, telefonemas diários, discutindo ajustes, temas e situações que não podiam faltar na narrativa. Sem ela, eu ainda não teria terminado este livro e teria deixado muita coisa importante de fora.

			

			Também sou grato a Joana Monteleone, historiadora e militante, minha companheira, e a meus filhos, Helena Monteleone Sereza e Francisco Monteleone Sereza, que acompanharam o desenvolvimento de muito do que está neste volume, estimulando-me a encarar o desafio de produzir este livro.
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			Enquanto escrevo este agradecimento, lembro que, durante a campanha contra o impeachment de Dilma, o grupo Historiadores pela Democracia (que produziu um livro que editei, com o mesmo nome, organizado por Tânia Bessone, Hebe Mattos e Beatriz Mamigonian) publicou um vídeo em que Íris Kantor, integrante do coletivo, afirmava que os historiadores do futuro teriam de recorrer à imprensa independente para entender a história daquele momento. Não seria igualmente capaz de escrever este livro se não fosse o trabalho dos meios alternativos, que registraram essa história com muito mais cuidado e isenção que a chamada grande imprensa brasileira. Foram milhares de páginas noticiosas, centenas de vídeos e centenas de artigos opinativos consultados para que as informações sobre o movimento Lula Livre fossem cuidadosamente registradas. Sem Brasil de Fato, TVT, Jornalistas Livres, Mídia Ninja, Consultor Jurídico, Revista Fórum, Opera Mundi, Jornal GGN, DCM, Carta Maior, Brasil 247, Sul 21, Outras Palavras, Grupo Prerrogativas, Museu da Lava Jato, Memorial da Verdade, Lawfare Nunca Mais, os sites institucionais lula.com.br, lulalivre.org.br, os sites informativos do MST e da CUT, além dos sites de outras centrais sindicais e partidos políticos e de veículos independentes de diferentes estados do Brasil, parte deles bastante distante das lutas partidárias, a reconstituição de fatos específicos da campanha seria muito prejudicada. Embora não estivessem dentro desse recorte, El País, The Intercept e Intercept Brasil foram enormemente relevantes em suas coberturas – muitas vezes provocando mudanças importantes no cenário, como o leitor que chegou até aqui muito bem sabe. Também veículos nitidamente à direita do espectro ideológico foram consultados, como O Antagonista e Gazeta do Povo. Numa pesquisa como esta, não se pode ter preconceito nunca contra as fontes, mas é importante sempre cruzar dados e só reproduzi-los quando as informações se mostrem verificáveis e coerentes com a situação.

			

			A cobertura da grande imprensa é um capítulo à parte. Demorou muito para que a combinação de palavras “Lula Livre” passasse a fazer parte do repertório dos jornais e das revistas tradicionais – e, ainda assim, de forma muito acanhada. Esse, aliás, é um dos sucessos da campanha, forçar os jornalistas da chamada grande imprensa a levar a sério a preocupação de milhões de pessoas pelo país, que acordavam e dormiam durante os 580 dias de prisão de Lula pensando em como revertê-la e atuando nesse sentido. Ainda que em menor escala do que esperava, contudo, muitas das informações deste livro vieram de veículos como Folha de S.Paulo, O Globo, TV Globo, Band, Estado de Minas, Correio Braziliense, Zero Hora e revistas Veja e Piauí. 

			

			Deram-me generosas entrevistas Paulo Okamotto, Cláudia Troiano, Valter Pomar, João Pedro Stédile, Monica Valente, Celso Amorim, Fernando Haddad, Gleisi Hoffmann, Breno Altman, Roberto Baggio, José Chrispiniano, Laura Capriglione, Paulo Pinto, Gustavo Conde, Luiz Carlos da Rocha, Manoel Caetano, Gabriella Gualberto, Antônio Alonso Júnior, Nicole Briones, Preta Ferreira, Roberto Cosso, Pedro Estevam Serrano, José Genoino, Mariana Carvalho, Luiza Ribeiro, Wilson Ramos Filho, Adriano Diogo, Flávia Rodrigues da Silva, Luís Marcelo Marcondes, Sérgio Amadeu, Rita Camacho, Calinka Lacort e Valério Arcary. Como acontece com frequência em livros-­reportagem, o texto final acaba sendo uma síntese dessas entrevistas e das pesquisas, num injusto movimento em que o autor acaba se apropriando e às vezes até negando concepções dos entrevistados, sem ter espaço suficiente para expor algumas versões divergentes. Assim, cabe aquela ressalva comum, mas verdadeira: os acertos são deles, os erros são meus. Acrescento a isso outra obviedade: todos os personagens citados neste livro, bem como muitos que ficaram de fora, fizeram muito mais pela Campanha Lula Livre do que aquilo que pude narrar.

			Também tive conversas informais, muitas vezes curtas, mas muito esclarecedoras, sobre os caminhos que pretendia dar à obra, com inúmeros amigos, entre os quais Pedro Alexandre Sanches, Carla Jiménez, Thales Ab’Sáber, Camilo Vannuchi, Pedro Puntoni, Antonio Carlos Sales, Eunice Sales, Cláudia Ponticelli, Carla Guindani, Giane Alvares, Renato Franzini, Ana Paula Megiani, Paulo Salvador, Márcio Chaer, Maria Lúcia Ferreira Oliveira, Leopoldo Waizbort, Lucila Santos Siqueira e Luana Chnaiderman. A realização deste livro só foi possível pelo apoio de todos eles e de muito mais gente que contribuiu, sem saber, com histórias de envolvimento na Campanha Lula Livre a que assisti pessoalmente antes de decidir escrever este livro. À equipe do audiovisual da Fundação Perseu Abramo, formada por David da Silva, João Heitor, Sérgio Silva, Marcio de Marco e Val Santana, e à equipe do Centro de Documentação e Memória Política Sérgio Buarque de Holanda, especialmente Vanessa Nadotti, dessa mesma fundação, agradeço especialmente o registro e a guarda de entrevistas. 

			

			Decidi não publicar, ao fim do livro, um levantamento específico, sistemático e exaustivo de todas as fontes que utilizei. Quem me conhece pessoalmente ou já leu outros trabalhos meus, acadêmicos e jornalísticos, sabe das minhas críticas a livros-reportagem e entende quão difícil foi essa decisão. Entendi, no entanto, que apontar a fonte de cada data e cada informação acabaria sendo exaustivo para o leitor e pouco útil para outros pesquisadores. Embora não esteja explícito na versão final, garanto que procurei cruzar todas as informações de que dispunha e que me foram dadas nas entrevistas com uma pesquisa documental, de modo a reduzir ao máximo a possibilidade de erros. Preferi citar alguns livros, assim como alguns artigos e textos jornalísticos, diretamente ao longo do texto, como numa boa reportagem, quando era o caso.

			Acrescento, no entanto, ao fim do livro uma lista de alguns títulos importantes, que recomendo para entender melhor estes tempos convulsos em que vivemos. São textos que ajudam a entender os processos contra Lula, o próprio Lula e outras personagens que participaram desta história nos últimos anos. Espero, dessa forma, contribuir para o leitor que busca mais informações sobre Lula e sobre a Campanha Lula Livre.

			

			




			

			O festival teve uma parte lúdica, com poesia, circo, teatro e oficinas, seguida dos shows. Mais de 40 artistas subiram ao palco, entre eles Jards Macalé, Odair José, Ana Cañas, Chico César, Noca da Portela, Nelson Sargento, Arnaldo Antunes, Maria Gadú, Manno Góes, Filipe Catto, Tomaz Miranda, Cecilia Todd, Marcelo Jeneci, Lyza Milhomem, Marcus Lucenna, Maria Rivero e MC Carol.

			Um dos momentos mais emocionantes foi a participação de Beth Carvalho. A sambista apresentou uma canção chamada “Lula Livre”, inédita, composta por Claudinho Guimarães, que ela chamou ao palco. “Pro Brasil andar pra frente,/ vamos caminhar./ Seja o elo da corrente,/ vamos caminhar.// O povo quer,/ o povo decide,/ o povo diz:/ Nós queremos Lula/ andando livre no país”, dizia a letra, que logo o povo cantou junto. Uma das artistas brasileiras mais identificadas com a esquerda, Beth Carvalho integrou sua trajetória musical a uma atuação política contínua. Filha de um militante cassado após o golpe de 1964, manteve posição firme contra a ditadura e aproximou-se de partidos progressistas, primeiro o PDT de Leonel Brizola e depois o PT. Participou de campanhas presidenciais, gravou o jingle “Lula lá” em 1989, apoiou movimentos sociais como o MST e manifestou solidariedade a governos de esquerda na América Latina. Mesmo com a saúde debilitada, esteve presente em atos do movimento Lula Livre. Beth morreu no ano seguinte, no dia 30 de abril de 2019, ainda antes de Lula deixar o cárcere.

			Outro momento que marcou o primeiro Festival Lula Livre foi quando Chico Buarque e Gilberto Gil cantaram juntos “Cálice”. Composta pela dupla em 1973, a música só foi lançada oficialmente em 1978. A canção recorre a referências bíblicas e a um jogo de palavras entre “cálice” e “cale-se” para abordar a censura e a repressão. Em 1973, no festival Phono 73, a tentativa de apresentar a música teve os microfones cortados pela censura, tornando o episódio um dos mais emblemáticos da repressão ditatorial à produção artística. Desde então, Chico e Gil não haviam mais cantado juntos a canção, até o Festival Lula Livre. Nicole Briones conta que fazia a cobertura para as redes de Lula com a ajuda de Ricardo Stuckert, que fotografava e filmava. Esse material foi colocado em um pen drive e exibido para o petista na prisão em Curitiba. 

			

			O evento se repetiu em São Paulo, na Avenida Paulista, no domingo, dia 16 de setembro de 2018. Com uma lista de artistas mais modesta que no Rio, incluindo Otto, Ana Cañas e Chico César, rendeu uma multa de R$ 3,4 milhões à Frente Brasil Popular, oficialmente a sua organizadora, que repudiou a penalidade, interpretando a ação da Prefeitura de São Paulo como perseguição política. A cidade de São Paulo na época estava sob o comando de Bruno Covas, que assumiu após João Doria deixar a prefeitura para concorrer pelo PSDB ao governo do estado.

			A Avenida Paulista tem as pistas tradicionalmente liberadas ao público aos domingos pelo Programa Ruas Abertas, implementado na gestão de Fernando Haddad. A Subprefeitura da Sé alegou que o festival configuraria um “evento”, enquanto a organização afirmou que se tratava de uma manifestação. A nota da frente criticou a associação equivocada do ato à CUT, denunciou tratamento desigual em relação a outros grupos e afirmou que a medida se somava a arbitrariedades jurídicas contra Lula, defendendo o direito constitucional de reunião.

			Na organização desses shows, duas pessoas do Instituto Lula se envolveram de modo direto: Cláudia Troiano e Gabriella Gualberto. As duas trataram com os artistas, fazendo contatos que reativaram os fortes laços do PT com a cultura. Troiano, hoje, trabalha diretamente com Lula, e Gualberto assessora a ministra da Cultura, Margareth Menezes – algum tempo depois de assumir o cargo, Gabrielle sugeriu que Margareth olhasse as mensagens antigas que as duas tinham trocado sobre o Festival Lula Livre, e foi então que a ministra percebeu de onde vinha a sensação de que já a conhecia antes de assumir o posto na Esplanada dos Ministérios.

			

			Nos primeiros meses de prisão de Lula, as ações de contestação da prisão continuavam a ser realizadas, mas a direção e parlamentares do PT tinham também outra tarefa bastante difícil, que era preparar o partido para as eleições gerais de 2018. Era preciso também demonstrar, a partir da insistência no nome de Lula para presidente, as injustiças e ilegalidades do processo. “Não temos plano B nem C, X, Y ou Z. Nosso plano é Lula livre, Lula candidato e Lula presidente”, afirmou o senador Jaques Wagner no ato do 1º de Maio de 2018, em Curitiba.

			Embora a negativa do plano B fosse sincera, havia um limite – o da realidade. E Lula passou a debater, nos encontros com os advogados e correligionários, alternativas para uma provável negativa dos tribunais eleitorais em inscrever seu nome mesmo que ele não pudesse sair de Curitiba para fazer a campanha. Se o PT insistisse em lançar sua candidatura mesmo preso, corria o risco de acabar ficando de fora das urnas por conta de uma decisão judicial.

			Nessa situação, o plano B de Lula era Jaques Wagner, que não aceitou a indicação, achando que deveria disputar mais um mandato como senador pela Bahia – cadeira para a qual foi eleito. A decisão final acabou sendo tomada em 5 de agosto de 2018, pouco depois das 22 horas, e o PT inscreve a chapa Lula-Haddad com o apoio do PCdoB, que abria a mão da candidatura presidencial de Manuela D’Ávila para repetir o apoio a Lula – o que o partido fez já na eleição presidencial de 1989. Já estava delineado que, numa eventual impossibilidade de Lula continuar na cabeça da chapa, Haddad assumiria a candidatura presidencial e Manuela ocuparia a vice-presidência. Em 11 de setembro a chapa Haddad-Manuela foi anunciada, e a partir daí começa uma corrida contra o tempo: faltava menos de um mês para o primeiro turno, em 7 de outubro. Todas as forças e atenções partidárias e militantes se voltaram para a eleição. Derrotar Bolsonaro agora era o grande objetivo da esquerda.

			

			O Comitê Lula Livre

			Em 2018, a campanha digital tornou-se especialmente central na disputa da presidência. E a jornalista Ana Flávia Marques foi encarregada de cuidar desse furacão na campanha de Haddad. Advinda da coordenação de comunicação da Frente Brasil Popular, criada em 2016 para defender o governo Dilma na época do impeachment, e pesquisadora do trabalho de jornalistas independentes na Universidade de São Paulo, Ana acredita ter chamado a atenção por seu “perfil político, mas com a mão na massa”. Pouco antes da prisão de Lula, ela fazia parte da direção estadual do PCdoB. Acabou deixando o partido quando, voltando de uma manifestação da campanha Eleição Sem Lula É Fraude, entendeu que o partido não estava tão envolvido na ação quanto gostaria. 

			Durante a campanha de Haddad, trabalhou noites no comitê da Vila Mariana, em São Paulo. Ela lembra que com frequência bolsonaristas passavam em frente ao lugar e batiam fortemente – e com prazer – na chapa de ferro do portão com o objetivo de aterrorizar os apoiadores de Lula. Era uma época marcada por antipetismo arrogante, resultado da propaganda maciça contra o partido desde o Mensalão e que se arraigou com o golpe contra Dilma Rousseff e com a Operação Lava Jato. Andar de roupa vermelha na rua era perigoso, fosse você simpatizante do PT ou apenas alguém que pegou uma camiseta chamativa na gaveta sem pensar em política. Naquela campanha, entre outras barbaridades, Jair Bolsonaro, num trio elétrico no Acre, pegou um tripé e o empunhou como se fosse um fuzil, bradando a seus apoiadores: “Vamos fuzilar a petralhada”. O vídeo desse episódio circulou massivamente nas redes sociais. Também às vésperas da eleição, Bolsonaro afirmou que o lugar dos petistas era a “ponta da praia”, alusão à expressão usada por torturadores da ditadura militar para tratar dos interrogatórios com tortura e eventual morte de presos políticos. Ou seja, reafirmava o infame discurso em que lembrou o coronel torturador Carlos Alberto Brilhante Ustra ao votar “sim” pelo impeachment de Dilma.

			

			Quando as eleições acabaram, com Bolsonaro vencedor, o ambiente era desolador. “O clima é ‘vamos mudar para o Uruguai’”, resume Ana Flávia. Mas, em vez disso, ela partiu para outro furacão, a Campanha Lula Livre, que passou a concentrar a ação da militância. “Se pra gente tava ruim, imagina pro Lula, que tava preso e não podia nem dar um abraço em alguém?” Nesse momento, pós-eleição sem Lula, o foco da esquerda passou a ser a libertação de Lula. “Eu lembro da decisão política, do Paulo Okamotto dizendo que precisava ter gente todo dia pensando na liberdade de Lula.”

			Conforme o tempo foi passando, Paulo Okamotto, também metalúrgico do ABC, além de presidente do Instituto Lula, começou a perceber a necessidade de articulação para angariar apoio nacional e internacional e de convencimento da opinião pública sobre a inocência de Lula. Okamotto conta ter participado de duas ou três reuniões sobre o assunto, porém se deu conta de que tais encontros aconteciam esporadicamente, uma vez por mês, o que considerava insuficiente para organizar uma campanha capaz de ganhar a opinião pública. Nessa hora, uma ajuda foi fundamental: a do próprio Lula. “Como ele não aceitou a situação, facilitou muito o nosso trabalho”, afirma Okamotto. Mas isso não era suficiente: “Achava que aquilo não ia dar certo, para tirar o Lula da cadeia precisava de uma campanha com gente todo dia, toda hora, porque, se você deixasse a campanha esfriar, ia todo mundo desanimar”.

			

			Okamotto se juntou então a Stédile, ao jornalista e fundador do site Opera Mundi Breno Altman e ao historiador Valter Pomar, então diretor de Cooperação Internacional da Fundação Perseu Abramo, para costurarem um espaço mais regular de debate sobre a situação de Lula e sobre como transformar a indignação e as reações espontâneas em defesa de Lula num movimento mais coerente e sistematizado. A forma como esses quadros contam a história varia enormemente. Cada um, por exemplo, tem uma recordação ao mesmo tempo vaga e muito própria de como as coisas foram se constituindo, o que dificulta um tanto a reconstrução dessa história de modo cronologicamente perfeito. Porém, os modos como narram tanto as diferenças como os acordos gerais que permitiram concordâncias e avanços são bastante convergentes.

			Uma das inspirações para o trabalho conjunto veio dos Comitês Brasileiros pela Anistia, surgidos em 1978, com a mobilização de familiares de presos políticos, advogados e entidades civis. Esses comitês viraram polos de articulação contra o regime militar ao defenderem uma anistia “ampla, geral e irrestrita”. Espalharam-se pelo país e no exterior, impulsionando campanhas públicas, manifestações e ações culturais que pressionaram o Estado pela libertação de presos, pelo retorno de exilados e pela restauração de direitos políticos, com reflexos até hoje, inclusive por meio da Comissão de Anistia, órgão oficial do Estado brasileiro responsável por analisar pedidos de reparação a vítimas de violações ocorridas entre 1946 e 1988 – sobretudo durante a ditadura. Eram comitês de organização, que decidiam algumas linhas políticas comuns, mas que não se prendiam a uma estrutura hierarquizada. Dito de outro modo, eram uma organização mais horizontalizada, baseada um pouco na experiência da Ação Libertadora Nacional, de Carlos Marighella, mas também na vivência dos grupos políticos que formaram o PT, como a Organização Socialista Internacionalista (OSI). Embora a OSI tivesse uma direção e linhas políticas claras, com o uso da ferramenta do “centralismo democrático” para conter as divergências, muitas vezes essa direção foi surpreendida pela base, que tomava decisões de maneira mais livre do que nos agrupamentos mais ligados à tradição nascida com o Partido Comunista Brasileiro (PCB). Nessas movimentações, muitas greves foram deflagradas, mobilizações eram rapidamente organizadas, o medo era dissipado com resistência e humor, especialmente numa das correntes mais influentes do movimento estudantil brasileiro, a Libelu (Liberdade e Luta), responsável pelo ingresso na vida política de toda uma geração de jovens militantes. Fizeram parte da OSI nomes como o bancário Luiz Gushiken, o economista Marcus Sokol, o sociólogo Glauco Arbix, o ativista Luís Favre, o editor e filósofo José Castilho Marques Neto, além dos jornalistas Paulo Moreira Leite e Laura Capriglione e do crítico literário Valentim Facioli, entre outros. Grande parte da corrente acabou se integrando à Articulação, no final dos anos 1980, mas outra segue atuante na corrente O Trabalho.

			

			Ao grupo de Okamotto, Stédile, Pomar e Altman, novos nomes foram se integrando, como o da presidenta do PT, Gleisi Hoffmann, o dos ex-presidentes da sigla, José Genoino e Rui Falcão, fundadores do partido, e o de João Paulo Rodrigues, outra liderança do MST. Entre os juristas, passaram a participar regularmente das discussões a professora da UFRJ Carol Proner e Ney Strozake, da Associação Brasileira de Juristas pela Democracia. Também Igor Felippe, jornalista e militante de uma geração mais jovem, passou a acompanhar Stédile e a assumir funções executivas em nome dos sem-terra. Essas tarefas práticas, mas muito criativas, foram divididas com a criação da secretaria nacional do Comitê Lula Livre. Coordenada por Igor Felippe, era formada por Carla Vitória, do secretariado, Ana Flavia Marques, da comunicação, Rosane Silva, indicada pela CUT para a tarefa de organização, Marina Piotto, da cultura, Marcio Macedo (PT), Edson França (PCdoB) e Guilherme Simões (MTST), envolvidos diretamente nas tarefas de mobilização. Gleisi, representada muitas vezes pelo vice-presidente do PT, Márcio Macedo, levava a voz do PT às reuniões, mas com o cuidado de não transformar o grupo num braço do partido.

			Era um grupo com regras bastante informais, com militantes que nem sempre comungavam das mesmas avaliações de conjuntura e entendimento sobre as pequenas movimentações, mas que consideravam a luta pela soltura de Lula uma tarefa necessária para manter vivos a esquerda e o campo progressista. Não havia clareza sobre quanto tempo Lula permaneceria na prisão, mas havia uma compreensão conjunta de que, independentemente disso, defender sua soltura era uma forma de tentar conter o reacionarismo que desejava avançar sobre os movimentos sociais e os partidos populares.

			Um dos grupos de WhatsApp pelo qual trocavam mensagens se chamava “Café no Breno”, em alusão aos encontros semanais, pela manhã, na casa do jornalista, na Zona Oeste de São Paulo, onde a frente organizava também almoços e jantares que faziam as vezes de reuniões (mais à frente, o grupo se reuniria também na sede da organização não governamental Ação Educativa, na Vila Buarque, no Centro de São Paulo). No cardápio, quando Gleisi participava, era preciso incluir uma opção vegana. “Não eram 20 as pessoas que começaram a discutir a campanha”, lembra Valter Pomar. “Que características ela devia ter, quais seus objetivos. Demorou alguns meses para engrenar, primeiro pelo impacto da prisão, segundo pela confusão política de muita gente jogar a toalha.” “Havia diferenças sobre como tocar. Não eram diferenças antagônicas.” Divergia-se, por exemplo, sobre como rebater os diferentes processos – que, de alguma forma, partiam de algo concreto para ficcionalizar as acusações. “Como você lidava com isso? Você dizia que nada disso existe? Ou nada disso justifica a prisão?” – saídas próximas, mas que têm necessidades e resultados distintos, defendidas com bons argumentos por diferentes integrantes do grupo.

			

			No dia 12 de novembro de 2018, na sede da Federação Única dos Petroleiros no Paraná, no bairro Rebouças, foi formalmente constituído o Comitê Lula Livre e idealizado um plano de trabalho. Estavam unidos então PT, PSOL, PCdoB, CUT, CTB, MST e movimentos por moradia, de negros, de LGBTQIAPN+ e de mulheres. Com encontros semanais das 9 às 15 horas, as lideranças decidiam os caminhos de articulação, coordenação e comunicação. E as orientações eram colocadas em prática por toda a base.

			Um mês depois, em 11 de dezembro de 2018, aconteceu o Ato Lula Livre no Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, em São Bernardo do Campo, com lideranças de esquerda do país e do mundo. Era o dia em que se comemoravam, também, os 70 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o evento recebeu personalidades como Jorge Taiana (Argentina), João Pimenta e Isabel Moreira (Portugal) e Nektarios Bougdanis (Grécia). Quem se lembra bem dessa ocasião é Valerio Arcary, pois foi nesse dia que ocorreu a sua primeira integração com a Campanha Lula Livre como representante oficial do PSOL: “Desde o golpe contra Dilma, ficou claro que não existia nenhuma segurança de que a classe dominante ia respeitar o resultado dos processos eleitorais e ia respeitar as decisões institucionais. Era decisivo impedir que Lula fosse politicamente liquidado. Independente da avaliação que nós tenhamos de ele ser mais ou menos moderado, Lula era maior do que ele mesmo, ele representava a classe trabalhadora”.

			

			João Pedro Stédile conta que o comitê procurava sempre decidir em consenso ou em ampla maioria. “Nós nunca tomamos nenhuma decisão no voto propriamente dito ou quando estava meio a meio.” Stédile analisa a importância do comitê dentro da Campanha Lula Livre como essencial por ter aglutinado todas as forças políticas solidárias que teriam dificuldade de assumir a vanguarda do processo sozinhas. E credita à sabedoria da presidenta do PT a amplitude do movimento. “Gleisi sempre teve essa clareza política, eu diria até altivez, de que o PT não deveria ser o hegemonista desse processo. Pelo contrário. Quanto mais forças se envolvessem, de caráter coletivo e democrático, maior seria a possibilidade de nós alcançarmos os nossos objetivos.” 

			Gleisi, por sua vez, valoriza a militância petista. “Se não fosse a militância do PT, dos partidos de esquerda aliados, dos movimentos sociais, do movimento sindical, nós não teríamos conseguido fazer a resistência”, afirmou ela a este autor. “Vamos lembrar aqui que foram esses grupos que sustentaram a Vigília Lula Livre, passando 580 dias dizendo ‘Bom dia, presidente Lula’, ‘Boa tarde, presidente Lula’ ‘Boa noite, presidente Lula’, num alto grau de solidariedade, e fazendo manifestações por todo o Brasil, conversando com as pessoas, mesmo se sujeitando a violência, fazendo debate, fazendo a discussão, articulando a liderança de fora do país, então foi um processo muito árduo e muito duro de luta, e essa gente em nenhum momento titubeou. Foram momentos dificílimos em que a gente estava absolutamente só.” Essa amplitude ajudou a construir e a ter uma unidade na ação e nos encaminhamentos.

			

			As deliberações eram encaminhadas por todas as forças de forma unitária, fator que foi determinante para concentrar esforços, fortalecer as relações dentro das organizações progressistas e obter os recursos necessários para as ações.

			A Campanha Lula Livre tinha como principal objetivo “acordar” os militantes de esquerda que estavam em casa, abatidos com a vitória de Bolsonaro. A ideia era constituir um movimento, não uma instituição, com a função de animar para ações que deveriam ganhar vida própria, de forma descentralizada, funcionando com seus próprios recursos. “Muita coisa era feita sem que a coordenação tivesse ideia do que acontecia”, lembra Breno Altman, que assumiu a função de coordenar a comunicação do grupo.

			O fato de terem surgido sem a participação do comitê não significa, porém, que aconteceriam sem ele. A existência do grupo e sua ação permanente, estimulando militantes e grupos de militantes de todo o país, articulando e reverberando as atividades, foram muito importantes para que os pequenos e grandes atos em defesa de Lula ocorressem e sensibilizassem a opinião pública.

			A mais evidente dessas ações foi o Boletim Lula Livre em vídeo, que estreou nos canais petistas no YouTube no dia 20 de março de 2019. A partir desse dia, sob direção da experiente jornalista Rita Camacho, foram mais de 50 programas, em edições regulares, às quartas-feiras, e extraordinárias, quando as notícias se impunham.

			

			A jornalista Mariana Carvalho havia comandado inúmeras campanhas eleitorais vitoriosas para o PT e outros partidos políticos em diferentes estados do país, de Roraima ao interior de Minas Gerais, passando pela eleição de Fátima Bezerra, no Rio Grande do Norte, pela agência Entrelinhas. Ela foi uma das responsáveis pela escolha do projeto gráfico da campanha, bem como de suas marcas, feitas a toque de caixa, desenvolvendo um estudo que tinha sido iniciado anteriormente para outra campanha eleitoral e ainda não aproveitado. Carvalho também conhecia bem o PT: já tinha respondido pela comunicação do partido quando aceitou tocar a produção dos boletins.

			Apesar dos recursos escassos, a campanha, avalia, foi crescentemente bem-sucedida: “Ela vai ganhando gente, somando força. Lembro de, no começo, ter atividade em que eu mandava um jornalista cobrir e tinha três pessoas na praça. E isso ia para as redes, para os boletins, e uma coisa alimentava a outra”. Com o tempo, as ações iam crescendo e se tornando cada vez mais fortes. “Os boletins davam visibilidade para cada coisa que era feita, mas também davam a sensação de que a coisa estava em movimento, unia as pequenas iniciativas, transformava em algo unificado, maior”, conta.

			O Boletim Lula Livre trazia uma estética de jornal televisivo, com narração, apresentação e quadros fixos. Os apresentadores foram escolhidos para sugerir juventude e diversidade, mas equilibrando com alguém maduro, que pudesse criar identificação com os “velhos companheiros”. Foram selecionados para a função a baiana Preta Ferreira e a paraibana Raquel Ferreira, ao lado do também nordestino Alexandre Motta, médico infectologista e político no Rio Grande do Norte – foi candidato a senador em 2018 e a deputado federal pelo estado em 2022, assumindo posteriormente a Secretaria de Saúde na gestão de Fátima Bezerra.

			

			Havia uma forte preocupação com a qualidade do texto e com a edição, mas a prioridade do boletim foi dar voz ao máximo de participantes no movimento e mostrar o seu alcance pelo Brasil e pelo mundo. Por isso, muitas das imagens usadas na sua edição eram captadas pelos celulares das pessoas participantes nos atos noticiados. A jornalista Daniella Cambauva era a responsável pelo contato com os comitês Lula Livre de todo o país. “A Campanha Lula Livre voltou a dar protagonismo para o militante, pois recuperou uma fórmula antiga do PT, a fórmula baseada na militância, enterrada por Duda Mendonça na ‘campanha caviar’ de 2002”, avalia Roberto Cosso, sócio de Mariana Carvalho. “As pessoas voltaram a se sentir parte. E responderam muito bem a isso.”

			A primeira edição teve 6min51s e abriu com o apresentador Alexandre Motta anunciando o encontro na sede do Sindicato dos Metroviários de São Paulo que foi um marco nas movimentações pela liberdade de Lula em 2019. “Mais de mil lideranças da Campanha Lula Livre vindas de todas as regiões do Brasil se reuniram no sábado para impulsionar a campanha de libertação do ex-presidente.” Paulo Okamotto, em seguida, aparece lendo uma mensagem enviada por Lula: “A força que me faz resistir a essa provação vem de vocês e da convicção de que sou inocente. Vamos à luta, companheiros e companheiras, um abraço, de Luiz Inácio Lula da Silva”. A narração continua: “Estiveram presentes ativistas de 20 estados, participaram delegações do PT, PCdoB, PSOL e PCO. O Movimento dos Sem-Terra, a CUT, a CTB, a UNE e a UBES, religiosos e artistas também reiteraram sua disposição de lutar pela libertação do ex-presidente”. Entra em cena, então, o pastor Ariovaldo Ramos: “Nós, da Frente de Evangélicos, temos absoluta consciência de que Lula é um preso político”. A atriz Lucélia Santos, ligada historicamente ao petismo, é entrevistada: “A gente não pode ter medo, a gente não pode ser fraco, a gente tem que tirar o Lula de lá”, disse ela. Por fim, a ativista indígena pataxó Maria Flor Guerreira conclama o povo a participar: “Todo mundo
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